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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ: 06.137.293/0001-30

TERMO DE REFERÊNCIA
PROCESSO N" 2022.1104.001/2022 - SEMAFIN

1. OBJETO

1.1. Registro de preço para futuro e eventual fornecimento de combustíveis (gasolina
comum, óleo diesel comum e óleo diesel S-10), para abastecimento da frota de veículos da

Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA, que disponha de pelo menos 1 (um) posto de
abastecimento, que funcione diariamente, 24h, na zona urbana do Município de Dom Pedro-
MA.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
2.1. O transporte de recursos humanos e de materiais é inerente a competência Institucional
dos órgãos da Municipalidade, em atividades como transporte de enfermos, equipe
administrativa, fiscalização, transporte de alunos da rede pública de ensino e etc. E, para
tanto, torna-se imprescindível abastecer os veículos automotores para o seu funcionamento.
2.2. O combustível será requisitado conforme a necessidade, não se podendo estipular a
quantidade real a ser utilizada, estímando-se o quantitativo a partir de uma projeção de uso.
Assim, tendo em vista o fornecimento mediante a necessidade de entregas parceladas,
deverá ser utilizado na licitação o instrumento auxiliar do Sistema de Registro de Preços •

3. CRITÉRIO DE JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DA PROPOSTA
3.1. Para julgamento e classificação da Proposta deverá ser utilizado o critério de MENOR

PREÇO POR ITEM, considerado o MAIOR DESCONTO PERCENTUAL sobre o valor de

Tabela da ANP na semana anterior ao da licitação, observadas as especificações técnicas,

prazos e parâmetros mínimos de desempenho e qualidade definidos neste Termo de

Referência.

4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS E LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
4.1. Em cumprimento ao dever de licitar previsto no art. 37, inciso XXI, da Constituição
Federal, a contratação deverá adotar a modalidade PREGÃO, considerando que se trata de
aquisição de bens comuns, definidos como aqueles cujos padrões de desempenho e

qualidade podem ser objetivamente definidos, por meio de especificações usuais no
mercado.

4.2. Deverá ser adotada a forma presenciai do Pregão considerando se tratar de aquisição

que inclui o serviço de abastecimento a ser prestado por empresas que já disponham de
instalações próprias sediadas dentro dos limites do Município.
4.3. Portanto, os atos administrativos pertinentes á licitação, à Ata de Registro de Preços e

às eventuais contratações posteriores reger-se-âo pelas normas e princípios contidos na
seguinte legislação aplicável:

a) Constituição Federal de 1988;
b) Lei Federal n® 10.520, de 17 de julho de 2002, e, subsidiariamente. Lei Federal n® 8.666,

de 21 de junho de 1993, bem como suas alterações posteriores;
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c) Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 2006, e suas alterações;
d) Decreto Municipal n° 004, 26 de janeiro de 2021, que regulamenta a modalidade Pregão

Presencial;

e) Decreto Municipal n° 009, de 26 de janeiro de 2021, que regulamenta o Sistema de
Registro de Preços;

f) Edital do Pregão Presencial e seus anexos;
g) demais normas regulamentares aplicáveis à matéria;

h) subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de
direito privado, em especial a Lei Federal n® 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código
de Defesa do Consumidor).

5. TRATAMENTO FAVORECIDO, DIFERENCIADO E SIMPLIFICADO PARA ME, EPP E
MEI

5.1. O presente Termo de Referência prevê a aquisição que inclui a prestação do serviço de
abastecimento, cujo tratamento diferenciado para as microempresas, empresas de pequeno
porte e Microempreendedores Individuais, como ITENS EXCLUSIVOS (até R$ 80.000,00) e
COTAS RESERVADAS (acima de R$ 80.000,00 com reserva de até 25%), previstas no artigo
48, incisos I e III, da Lei Complementar n° 123/2006, respectivamente, não é vantajoso para
a administração pública, pois representa prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser
contratado, o que afasta a aplicação destas possibilidades.

5.2. Os demais benefícios previstos na Lei Complementar n° 123/2006 serão garantidos às

Microempresas-ME, Empresas de Pequeno Porte-EPP e Microempreendedores Individuais-

MEI, conforme normas previstas no Edital.

6. ÓRGÃOS PARTICIPANTES

6.1. Fazem parte da presente contratação como órgãos participantes as Secretarias

Municipais relacionadas no item seguinte, e como órgão gerenciador a Comissão Permanente

de Licitação - CPL, devendo os quantitativos serem divididos quando da feitura do Instrumento

contratual respectivo, conforme planilha de quantitativo por participante.

6.2. órgãos participantes:
a) Secretaria Municipal de Administração e Finanças - SEMAFIN

b) Secretaria Municipal de Educação - SEMED
c) Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS
d) Secretaria Municipal de Assistência Social - SEMAS

6. ESPECIFICAÇÕES, UNIDADES, QUANTITATIVOS E VALORES ESTIMADOS
6.1. As especificações, unidades, quantitativos valores estimados seguem descritas abaixo:

6.2. A quantidade indicada neste Termo de Referência é apenas estimativa de consumo e
será solicitada de acordo com as necessidades identificadas por cada Secretaria

Participante, podendo ser utilizada no todo ou em parte. /
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DESCRIÇÃO
DIESEL-S-10

DIESEL COMUM

GASOLINA

COMUM

QTD(12

MESES)

310.000

290.000

280.000

VL. UNIT.

I LS. N' iO
PR(,K". N" 2022.1 104 001/2022

RUFJRiCA: ( üM ■

VL. TOTAL

R$

R$

;  VALOR TOTAL ESTIMADO | R$ ~

Levando-se em consideração o quantitativo dos veículos e os setores a eles vinculados,
estima-se que o consumo se dará conforme abaixo:

FONTE / DESTINO

i^emI discriminação |,„,J QT por secretarias I qt
SEMAFIN I SEMUS | SEMED |SEMAS GERAL

Díesel S-10 - Õleo diesel, uso:
automotivo, apresentação: com

1  biodiesel, composição: LT 105.000 105.000 100.000 O 310.000

concentração de enxofre 10

mg,kg.
Díesel comum - õleo diesel, uso;

2  automotivo, apresentação: com LT 100.000 100.000 90.000 O 290.000
biodiesel.

Gasolina comum - Gasolina,

2  uso: automotivo, classificaçât^ 100.000 100.000 50.000 30.000 280.000
comum, índice de octanagem: lad

87 min.

7. VALOR TOTAL ESTIMADO E FONTES DE RECURSOS

7.1. O valor total estimado de R$ ( ) foi obtido
após pesquisa de preços e teve como parâmetro o valor obtido pelo Sistema de Levantamento
de Preços da Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP, conforme
mapa de preços acostado aos autos.

7.2. As despesas decorrentes do objeto deste Termo de Referência correrão à conta das
fontes de recursos Informadas pelas Secretarias Participantes quando das eventuais e

futuras contratações.

7.3. A principio, na licitação para registro de preços não é necessário a indicação de dotação
orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento
hábil, conforme § 2°, art. 7°, do Decreto n° 7.892/2013.

8. CONDIÇÃO DE FORNECIMENTO DO OBJETO
8.1. O combustível deverá ser fornecido de forma parcelada e contínua, de acordo com a
necessidade demandada pelas Secretarias Participantes ficando a CONTRATADA obrigada
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durante a vigência da ATA a atender aos pedidos formulados em conformidade com os

quantitativos estimados e preços registrados.
8.2. Fica vedado o substabelecimento para abastecimento.

8.3. O fornecimento deverá ocorrer em dia e horário de expediente da Prefeitura Municipal de
Dom Pedro, de segunda a sexta feira, de 8h ás 18h; podendo ocorrer excepcionalmente aos
sábados, domingos e feriados.

8.4. O fornecimento de combustível, objeto desta licitação, será objeto de acompanhamento,

controle, fiscalização e avaliação por Fiscal do Contrato/Comissão de Fiscalização designado
por Portaria.

8.5. No ato do fornecimento deverá ser apresentada a Nota Fiscal/Fatura e cópia da respectiva
Ordem de Fornecimento.

8.6. Não serão aceitos produtos diferentes das especificações estabelecidas neste Termo de

Referência e na Proposta de Preços da CONTRATADA.
8.7. Por ocasião do fornecimento, os produtos deverão ser entregues de acordo como

solicitado pela Secretaria Participante e atender ás exigências no que diz respeito a prazos

de entrega e de controle de qualidade, atentando-se, principalmente para as prescrições

contidas no art. 39, Vlil da Lei Federai n° 8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor e nos

seus demais dispostos.

9. GARANTIA DOS PRODUTOS

9.1. Os combustíveis fornecidos deverão atender ás especificações técnicas exigidas pela

Agência Nacional do Petróleo - ANP.

10. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
10.1. Poderão participar do Pregão pessoa jurídica com ramo de atividade compatível com o

objeto especificado neste Termo de Referência e que atenda a todas as exigências contidas
neste instrumento, no Editai da licitação e seus anexos, além daquelas previstas em legislação
pertinente.

10.2. Entre as obrigações técnicas, objetivando garantir que os proponentes interessados em

fornecer seus produtos aos entes públicos, sejam empresas idôneas devidamente

inspecionadas, bem como assegurar que a qualidade de seus produtos esteja de acordo com
as normas técnicas necessárias, deverá ser apresentada a seguinte documentação:

10.2.1. Comprovação de aptidão técnica, através de Atestados ou Certidões emitidos por
pessoa jurídica do direito público ou privado, com nome e assinatura legível do signatário,
que comprove experiência no fornecimento do produto com características semelhantes
ou equivalentes ao objeto licitado, podendo ser apresentado em original ou em cópia
autenticada.

10.3. 0(s) Atestado(s) deverão ser impressos em papel timbrado constando o CNPJ e
endereço completo, devendo ser assinada por seus sócios, diretores, administradores,
procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu nome
completo e cargo/função.
10.4. Alvará de Funcionamento da ücitante, emitido pela Prefeitura Municipal de Dom Pedro.
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10,5. Documento (de Autorização para Funcionamento, emitido pela Agência Nacional do

Petróleo.

11. CONTROLE DA EXECUÇÃO
11.1. Nos termos do art. 67, Lei Federal n® 8.666/1993, será designado representante para

acompanhar e fiscalizar o fornecimento dos produtos, anotando em registro próprio todas as

ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário á

regularização de falhas ou defeitos observados.
11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante
de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com

o art. 70 da Lei n° 8,666/1993.

11.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário á regularização

das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade

competente para as providências cabiveis.

12. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO

12.1. O prazo de vigência dos Contratos firmados em decorrência desta licitação será de 12
(doze) meses, contado da data de assinatura, com eficácia após a publicação do seu extrato
na imprensa oficial.

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
13,1. Dentre outras atribuições decorrentes da celebração da contratação, a CONTRATADA,
obriga-se a:

a) Manter um supervisor responsável pela execução dos serviços, com poderes de
representante ou preposto para tratar com o CONTRATANTE;
b) Comunicar à fiscalização do CONTRATANTE, por escrito, quando verificar quaisquer
condições inadequadas na execução dos serviços ou a iminência de fatos que possam
prejudicar a perfeita execução do Contrato;
c) Assumir como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes da execução dos
serviços, necessários à boa e perfeita execução do objeto do Contrato, tais como encargos
fiscais e comerciais, seguros, taxas, impostos e contribuições;
d) Não transferir ou ceder a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente CONTRATO;
e) Manter-se durante a vigência do Contrato em compatibilidade com as obrigações por ela
assumidas e com todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação e
documentação pertinente atualizada, comunicando a CONTRATANTE qualquer alteração que
possa comprometer a manutenção do presente ajuste;
f) Facilitar os trabalhos da fiscalização, acatando as instruções, sugestões, observações e
decisões que emanem da fiscalização do CONTRATANTE, providenciando a imediata
(yjrreçâo das deficiências apontadas; k
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g) Executar o fornecimento de acordo com as especificações constantes do Termo de
Referência e na Proposta de Preços da CONTRATA;
h) Comunicar, de imediato, eventuais motivos que impossibilitem o cumprimento das
obrigações constantes neste Termo de Referência;

i) Não serão aceitos, em nenhuma hipótese, produtos que não atendam as especificações
contidas no Termo de Referência;

J) Possuir todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, devidamente atualizados,
para fins de instrução do processo de pagamento;

I) Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto da contratação;

m) Observar se o fornecimento dos produtos atende às especificações técnicas exigidas pela
Agência Nacional do Petróleo - ANP;

n) Comunicar imediatamente qualquer alteração no seu estatuto social, razão social, CNPJ,

dados bancários, endereço, telefone, fax e outros dados que forem importantes;

o) Responsabilizar-se pela qualidade dos produtos fornecidos, sob pena de responder pelos

danos causados á Administração ou a terceiros;

p) Comunicar imediatamente qualquer alteração no seu estatuto social, razão social, CNPJ.

dados bancários, endereço, telefone, fax e outros dados que forem importantes;
q) Responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente á Administração ou a

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo quando do fornecimento dos produtos, não
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela

Administração;

r) Manter, durante a validade da Ata de Registro de Preços e durante a vigência dos eventuais

Contratos Administrativos, enquanto condição para futuras e eventuais contratações, em

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e

qualificação exigidas.

14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
14.1.0 Município de Dom Pedro/MA, pessoa jurídica de direito público interno, por intermédio
de cada Secretaria Participante, obriga-se a:

a) Emitir as Notas de Empenho e respectivas Ordens de Fornecimento quando de
eventuais e futuras contratações;

b) Acompanhar e fiscalizar o fornecimento dos produtos, por intermédio do Fiscal do
Contrato/Comissão de Fiscalização designado por portaria de cada Secretaria
Participante;

c) Receber os produtos em conformidade com as especificações, quantidade, qualidade,
prazos e demais condições estabelecidas neste Termo de Referência e na Proposta de
Preços da CONTRATADA,

d) Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos fornecidos fora das especificações do
Termo de Referência;

e) Atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada o fornecimento dos
produtos;

f) Efetuar os pagamentos à CONTRATADA de acordo com a forma e prazo estabelecidos,
observando as normas administrativas e financeiras em vigor;
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g) Comunicar á CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com o
fornecimento dos produtos;

h) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos
empregados da CONTRATADA;

1) Propor a aplicação das sanções administrativas e demais cominações legais pelo
descumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA:

j) Fiscalizar para que, durante a validade da Ata de Registro de Preços, sejam mantidas
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

k) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados á execução do presente Termo de
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da

CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

15. PAGAMENTO

15.1.0 pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias corridos, contados

a partir da data final do período de adimplemento a que se referir, através de ordem bancária,

para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela CONTRATADA.

15.2. A Nota Fiscal/Fatura deverá conter o nome da empresa, CNPJ, número da Nota de

Empenho, números do Banco, Agência e Conta Corrente do fornecedor, descrição do objeto
fornecido.

15.3. O pagamento será efetuado somente após a Nota Fiscal/Fatura ser conferida, aceita e

atestada por servidor responsável, caracterizando o recebimento definitivo, e ter sido

verificada a regularidade do fornecedor, principalmente quanto á regularidade fiscal e

trabalhista, INSS e FGTS.

15.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência,

o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras.
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização
da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.

15.5. A Nota Fiscal deverá ser emitida de acordo as respectivas quantidades do produto

fornecido, com preço unitário e preço total, deduzidos o desconto aplicado no preço médio da

Tabela de Preço da ANP, correspondente a semana do faturamento, contendo ainda o
endereço do local de entrega, devendo, ainda ter no verso, o atesto do recebimento dos
produtos e anexo a impressão das tabelas disponíveis no site da ANP
(http;//www.anp.gov.br/preco) que comprove as referências.

15.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

15.7. Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital referentes à regularidade fiscal.
15.8. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua
advertência, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias, regularize sua situação ou,, no
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mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério da CONTRATANTE.

15.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a
CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto á inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto á existência
de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários
para garantir o recebimento de seus créditos.

15.10. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias

à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à
CONTRATADA a ampla defesa.

15.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável

15.11.1. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar n" 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

15.12. A critério da CONTRATANTE, poderão ser utilizados os créditos existentes em favor

da CONTRATADA para compensar quaisquer possíveis despesas resultantes de multas,

indenizações, inadimplências contratuais e/ou outras de responsabilidade desta última,

16. PROPOSTA DA LICITANTE

16-1. A Proposta da licitante deverá conter o quadro abaixo com as informações seguintes:

Percentual de

_  . . ^ ___ Preço médio desconto sobre „
em Descrimmação UNO QDT . . . ... Sub-total (RJ

de bomba (R$) o preço medto
desconto sobre

o preço médio
Sub-total (R$

de bomba (%)

)

DIESEL - S-10

DIESEL COMUM

GASOLINA

COMUM

LT 310 R$

L7Í^ 290 R$
280

LT R$

VALOR TOTAL GLOBAL R$

Ex: x,xx%

16,1,1,0 preço médio de bomba corresponde a média dos preços de combustíveis praticados

no âmbito do Estado do Maranhão, de acordo com a última tabela de preços, disponibilizada

via Internet pela ANP-Agencia Nacional de Petróleo, no período de 06/11/2022 a 12/11/2022,
ato de confecção do edital,

16.1,2, Foram utilizados os preços médios no âmbito do Estado do Maranhão para diesel 8-
10, diesel e gasolina comum de modo a se obter uma referência oficial; em razão da tabela
oficial da ANP não contemplar uma pesquisa de preços para o município de Dom Pedro/MA,
No momento em que a ANP relacionar a cidade de Dom Pedro/MA, esta passará a ser o novo
parâmetro para fins do Contrato resultante desta Licitação.
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16.1.3. Será considerado para efeito da contratação o percentual de desconto sobre o preço
médio de bomba que corresponder ao preço ofertado pela licitante vencedora, após a fase de
lances e/ou negociação com o Pregoeiro, sendo que o percentual não deve ultrapassar duas
casas decimais (X,XX%).

16.1.4. Nos preços e nos percentuais de desconto ofertados deverão já estar considerados e

inclusos os impostos, taxas, fretes e as despesas decorrentes do fornecimento de
combustíveis automotivos e, ainda, deduzidos quaisquer outros descontos que venham a ser
concedidos.

17. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
17.1. O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas,
sujeitará a CONTRATADA às sanções previstas na Lei Federal n° 10.520/2002, apllcando-se,
subsidiariamente, a Lei Federal n° 8.666/1993.

17.2. Aplicando-se o disposto no art. 86 da Lei Federal n® 8.666/1993, o atraso injustificado

na entrega ou substituição dos produtos sujeitará a CONTRATADA às seguintes multas de

mora;

a) multa moratória diária de 0,5% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total

dos produtos entregues com atraso, até o limite de 10% (dez por cento);

b) multa moratória diária de 1% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total dos

produtos reprovados no recebimento provisório ou que apresentem defeito de fabricação

ou impropriedades, até o limite de 10% (dez por cento).

17.3. Diante da inexecução total ou parcial do Contrato, além das multas aludidas no item
anterior, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar á CONTRATADA as

seguintes sanções:

a) advertência;
b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato;
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a

Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos:

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

17.4. As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" poderão ser aplicadas conjuntamente
com a prevista na alínea "b".

17.5. Se a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a
proposta, falhar ou fraudar na execução da contratação, comportar-se de modo inidôneo, fizer
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da ampla defesa, ficará
impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA, pelo prazo de
até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem
prejuízo da aplicação das multas previstas neste item e das demais cominações legais.
17.6. Caberá ao Fiscal do Contrato/Comissão de Fiscalização propor a aplicação das
penalidades previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que
justifiquem a proposição.
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17.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa â CONTRATADA,
observando-se o procedimento previsto na Lei Federal n° 8.666/1993, e subsidiariamente a

Lei n" 9.784/1999.

17.8. Após a aplicação de qualquer penalidade será feita comunicação escrita à
CONTRATADA e publicação no Diário Oficial do Município - DOM, constando o fundamento
legal, excluídas os casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de mora.
17.9. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados da

data da NOTIFICAÇÃO, em conta bancária a ser informada pelo CONTRATANTE.
17.10. Os valores das multas poderão ser descontados dos pagamentos devidos pela
Administração ou cobrados diretamente da CONTRATADA, amigável ou judicialmente.

18. REAJUSTE

18.1. Somente serão repassados à CONTRATANTE os reajustes oficiais autorizados pela
ANP e após levantamento e divulgação oficial dos preços para o Maranhão.

19. UNIDADE RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA E
PELA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO OBJETO.
19.1. O presente Termo de Referência foi elaborado por FRANCISCA DE SOUSA
DAMACENO, assessora, e será assinado pela Secretária de Administração e Finanças.
19.2. A fiscalização do presente objeto será feita por meio do Fiscal do Contrato/Comissão
de Fiscalização a ser designado oportunamente através de Portaria.

Dom Pedro (MA), 04 de novembro de 2022.

FRANCISCA DE SOUSA DAMACENO

Assessora

Autorizo o d^Referència.

SÔNIÃ-LÚCIA LOPES FEITQ^A MACHADO
Secretária Municipal de Administração e Finanças
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